
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1107328 - PR (2026/0246754-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : SOLANGE MATOZO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : RENATO RAFAEL GRICZYNSKI - PR101734
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. SÚMULA  N.  691/STF.  IMPETRAÇÃO  CONTRA
INDEFERIMENTO  DE  LIMINAR  NA  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA.  REITERAÇÃO  DE  PEDIDOS. AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da  Presidência  que  indeferiu
liminarmente  habeas  corpus  por  incidência  da  Súmula  691  do  Supremo  Tribunal
Federal.

II. Questão em discussão

2.  A questão em discussão consiste em saber se é possível  mitigar a aplicação da
Súmula  691/STF para conhecer de habeas corpus impetrado contra indeferimento de
liminar na origem diante de alegado constrangimento ilegal.

III. Razões de decidir

3.  Aplica-se a Súmula  691/STF, que obsta o conhecimento de habeas corpus contra
decisão  que  indeferiu  liminar  na  origem,  sob  pena  de  supressão  de  instância;  a
mitigação do enunciado somente se admite em hipóteses de flagrante ilegalidade ou
teratologia.

4. O indeferimento da tutela de urgência na origem apresentou fundamentação idônea,
registrando a inexistência de constrangimento ilegal manifesto detectável de plano, com
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reserva de apreciação das alegações ao colegiado, o que afasta a superação do óbice
sumular.

5.  A  presente  impetração  traz  pedido  idêntico  ao  formulado  no  HC  1.114.183/PR,

indeferido por decisão de minha relatoria, transitada em julgado, e em ambos se ataca a

mesma decisão monocrática que indeferiu a liminar na origem. Na ocasião, constatou-

se  a  fundamentação  da  origem  no  sentido  da  gravidade  concreta  da  imputação,

envolvendo  delito  de  homicídio  praticado  mediante  violência  e  em  contexto  de

associação criminosa voltada ao domínio do tráfico de drogas na região, de modo que a

paciente  é  indicada  como  responsável  pela  logística  e  organização  das  ações

perpetradas pela organização criminosa, o que justificaria o indeferimento do pleito de

substituição da custódia por prisão domiciliar.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  Aplica-se  a  Súmula  691/STF para  impedir  o  conhecimento  de  habeas  corpus
impetrado  contra  indeferimento  de  liminar  na  origem,  salvo  em  casos  de  flagrante
ilegalidade ou teratologia.

Dispositivos relevantes citados:

STF, Súmula 691

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg  no  HC  790.244/SP,  Rel.  Min.  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  j.
06.06.2023, DJe 12.06.2023; STJ, AgRg no HC 872.481/RO, Rel. Min. Teodoro Silva
Santos, Sexta Turma, j. 26.02.2024, DJe 05.03.2024; STJ, AgRg no RHC 186.154/SP,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 17.10.2023, DJe 27.10.2023;
STF, AgRg no HC 190.293, Rel. Min. Celso de Mello, j. 20.10.2020, DJe 19.11.2020

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 08 de outubro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator

Documento eletrônico VDA60930464 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 15/10/2026 15:25:35
Publicação no DJEN/CNJ de 19/10/2026. Código de Controle do Documento: c9d81a91-3971-438a-9d0f-5eb0e800dcf0



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1107328 - PR (2026/0246754-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : SOLANGE MATOZO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : RENATO RAFAEL GRICZYNSKI - PR101734
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. SÚMULA  N.  691/STF.  IMPETRAÇÃO  CONTRA
INDEFERIMENTO  DE  LIMINAR  NA  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA.  REITERAÇÃO  DE  PEDIDOS. AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da  Presidência  que  indeferiu
liminarmente  habeas  corpus  por  incidência  da  Súmula  691  do  Supremo  Tribunal
Federal.

II. Questão em discussão

2.  A questão em discussão consiste em saber se é possível  mitigar a aplicação da
Súmula  691/STF para conhecer de habeas corpus impetrado contra indeferimento de
liminar na origem diante de alegado constrangimento ilegal.

III. Razões de decidir

3.  Aplica-se a Súmula  691/STF, que obsta o conhecimento de habeas corpus contra
decisão  que  indeferiu  liminar  na  origem,  sob  pena  de  supressão  de  instância;  a
mitigação do enunciado somente se admite em hipóteses de flagrante ilegalidade ou
teratologia.

4. O indeferimento da tutela de urgência na origem apresentou fundamentação idônea,
registrando a inexistência de constrangimento ilegal manifesto detectável de plano, com

Documento eletrônico VDA60413621 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 28/09/2026 12:44:05
Código de Controle do Documento: f9914001-92c8-49ae-8785-7b98425f4501
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5.  A  presente  impetração  traz  pedido  idêntico  ao  formulado  no  HC  1.114.183/PR,

indeferido por decisão de minha relatoria, transitada em julgado, e em ambos se ataca a

mesma decisão monocrática que indeferiu a liminar na origem. Na ocasião, constatou-

se  a  fundamentação  da  origem  no  sentido  da  gravidade  concreta  da  imputação,

envolvendo  delito  de  homicídio  praticado  mediante  violência  e  em  contexto  de

associação criminosa voltada ao domínio do tráfico de drogas na região, de modo que a

paciente  é  indicada  como  responsável  pela  logística  e  organização  das  ações

perpetradas pela organização criminosa, o que justificaria o indeferimento do pleito de

substituição da custódia por prisão domiciliar.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  Aplica-se  a  Súmula  691/STF para  impedir  o  conhecimento  de  habeas  corpus
impetrado  contra  indeferimento  de  liminar  na  origem,  salvo  em  casos  de  flagrante
ilegalidade ou teratologia.

Dispositivos relevantes citados:

STF, Súmula 691

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg  no  HC  790.244/SP,  Rel.  Min.  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  j.
06.06.2023, DJe 12.06.2023; STJ, AgRg no HC 872.481/RO, Rel. Min. Teodoro Silva
Santos, Sexta Turma, j. 26.02.2024, DJe 05.03.2024; STJ, AgRg no RHC 186.154/SP,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 17.10.2023, DJe 27.10.2023;
STF, AgRg no HC 190.293, Rel. Min. Celso de Mello, j. 20.10.2020, DJe 19.11.2020

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  SOLANGE  MATOZO  DOS

SANTOS contra  decisão  de  fls.  78/80,  na  qual  a  presidência  desta  Corte  indeferiu

liminarmente o habeas corpus por se tratar de hipótese de incidência da Súmula n. 691

do Supremo Tribunal Federal.

No presente agravo, a defesa sustenta ser possível a superação da Súmula n.

691 do STF.

Aduz constrangimento ilegal porque a agravante teria direito à prisão domiciliar

em razão de ser imprescindível aos cuidados de seu filho, que estaria em estado crítico

de saúde.
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Requer, assim, o provimento do agravo regimental e a concessão da ordem

de habeas corpus nos termos da inicial.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, destaque-se que o habeas corpus foi impetrado contra decisão de

Desembargador-Relator que indeferiu o pedido de liminar no feito originário (fls. 11/19).

Sendo  assim,  incide  sobre  a  matéria  o  enunciado  n.  691,  da  Súmula  do  Supremo

Tribunal Federal, o que inviabiliza o conhecimento do writ.

A jurisprudência desta Corte Superior, aplicando por analogia o enunciado n. 691

da Súmula do Supremo Tribunal  Federal,  firmou-se no sentido de não conhecer de

mandamus impetrado contra decisão que indefere liminar na origem, excetuados os

casos nos quais, de plano, é possível identificar flagrante ilegalidade ou teratologia do

referido decisum.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO  ADOLESCENTE.
AGRAVO  REGIMENTAL  CONTRA  HABEAS  CORPUS
INDEFERIDO  LIMINARMENTE.  SUPERAÇÃO  DA
SÚMULA  N.  691  DO  STF.  IMPOSSIBILIDADE.
INTERNAÇÃO. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME
DE  ROUBO  MAJORADO.  ART.  122, I,  DO  ECA.
TERATOLOGIA  NÃO  EVIDENCIADA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão
de  relator,  à  exceção  do  indeferimento  de  liminar  em
procedimento  de  habeas  corpus  e  recurso  ordinário  em
habeas corpus,  poderá  requerer,  dentro  de  cinco  dias,  a
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre
ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - Não se admite a impetração de habeas corpus
contra decisão que indefere pedido liminar nos autos de writ
impetrado na origem, sob pena de se configurar indevida
supressão de instância.

III - Em hipóteses excepcionais, que se caracterizam
pela  flagrante  ilegalidade,  vale  dizer,  evidenciada
teratologia ou deficiência de fundamentação, verificável icto
oculi, esta Corte tem admitido a mitigação do óbice contido
no enunciado da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal,
situação que não ocorreu na espécie, por se tratar de ato
infracional cometido mediante grave ameaça e violência a
pessoa, em consonância com o disposto pelo artigo 122,
inciso I, do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 790.244/SP, relator Ministro Messod

Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em  6/6/2023, DJe de
12/6/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
PROCESSUAL  PENAL.  IMPETRAÇÃO  CONTRA
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DECISÃO  INDEFERITÓRIA  DE  LIMINAR  EM  OUTRO
HABEAS CORPUS NA ORIGEM, AINDA NÃO JULGADO.
SÚMULA  N.  691  DA  SUPREMA  CORTE.
IMPOSSIBILIDADE  DE  SUPERAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
TERATOLOGIA.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Não  se  admite  habeas  corpus  contra  decisão
denegatória de liminar proferida em outro writ na instância
de origem, sob pena de indevida supressão de instância.
Súmula n. 691/STF.

2. No caso, não se constata, prima facie, flagrante
ilegalidade que autorize a mitigação da Súmula n. 691, da
Suprema Corte, tendo em vista a indicação de necessidade
da prisão cautelar para garantia da ordem pública a fim de
impedir a continuidade das atividades criminosas.

3.  Não  havendo  notícia  de  que  o  Tribunal  a  quo
tenha  procedido  ao  exame  meritório,  reserva-se
primeiramente  àquele  Órgão  a  apreciação  da  matéria
ventilada no habeas corpus originário, sendo defeso a esta
Corte Superior  adiantar-se nesse exame,  sobrepujando a
competência  da  Corte  a  quo,  mormente  se  o  writ  está
sendo regularmente processado.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  872.481/RO,  relator  Ministro

Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 26/2/2024,
DJe de 5/3/2024.)

Na  hipótese,  não  vislumbro  a  possibilidade  de  superação  do  mencionado

enunciado sumular. Note-se que o indeferimento da tutela de urgência pautou-se em

fundamentação  idônea  ao  afirmar  que  o  constrangimento  ilegal  aventado  pelo

impetrante não estava manifesto e detectável de plano, de modo que a análise das

alegações foi reservada ao colegiado.

Assim, de acordo com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,

a  fim de evitar  indevida supressão de instância,  deve-se aguardar  o  julgamento de

mérito da impetração pela Corte de origem.

Além disso,  a  presente  impetração traz  pedido idêntico  ao formulado no HC

1.114.183/PR, indeferido por decisão de minha relatoria, transitada em julgado, e em

ambos se ataca a mesma decisão monocrática que indeferiu a liminar na origem. Na

ocasião, constatou-se a fundamentação da origem no sentido da gravidade concreta da

imputação, envolvendo delito de homicídio praticado mediante violência e em contexto

de associação criminosa voltada ao domínio do tráfico de drogas na região, de modo

que a paciente é indicada como responsável pela logística e organização das ações

perpetradas pela organização criminosa, o que justificaria o indeferimento do pleito de

substituição da custódia por prisão domiciliar.

Assim,  diante  de  inadmissível  reiteração  de  pedidos,  resta  obstaculizado  o

conhecimento do mandamus, reservada a análise da controvérsia aos autos da primeira

impetração. 

Nesse sentido:
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AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  FEMINICÍDIO
QUALIFICADO  E  ABORTO  PROVOCADO  POR
TERCEIRO  TENTADOS.  RECURSO  ORDINÁRIO
INTERPOSTO SEM PROCURAÇÃO.  DEFICIÊNCIA  NÃO
SANADA  EM  SEDE  DE  AGRAVO  REGIMENTAL.
IMPOSSIBILIDADE  DE  SUPERAÇÃO  DO  ÓBICE  PARA
CONHECIMENTO DA MATÉRIA DE OFÍCIO. INEFICÁCIA
DE  EVENTUAL  REGULARIZAÇÃO.  OBJETO  DO
RECURSO QUE CONSISTE EM MERA REITERAÇÃO DE
IMPETRAÇÃO  ANTERIOR.  PRISÃO  DOMICILIAR  PARA
TRATAMENTO  DE  SAÚDE.  AUSÊNCIA  DE
DEMONSTRAÇÃO  DE  ALTERAÇÃO  QUE  JUSTIFIQUE
NOVO JULGAMENTO.  AGRAVO REGIMENTAL QUE SE
LIMITA  A  REPETIR  AS  ALEGAÇÕES  PRÉVIAS.
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  INOBSERVÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1.  Hipótese  na  qual  não  consta  dos  autos
procuração outorgada ao patrono do agravante, o que, nos
termos do enunciado n. 115 da Súmula desta Corte, torna
inexistente  o  recurso.  Ademais,  embora  apontada  a
ausência  na  decisão  ora  atacada,  não  houve  a
regularização com a interposição do agravo regimental.

2. Embora a jurisprudência desta Corte admita, em
homenagem aos princípios da economia processual  e da
primazia da decisão de mérito, o afastamento, de ofício, de
eventual ilegalidade patente, ou a concessão de prazo para
a  regularização  do  pressuposto  de  admissibilidade,  nos
termos do  art.  76, caput,  e  art.  932, parágrafo  único,  do
Código  de  Processo  Civil,  não  é  cabível,  no  caso,  a
apreciação do mérito do recurso, e também seria inócua a
regularização  do  feito,  eis  que  as  alegações  ora
apresentadas  consistem  em  mera  reiteração  de  recurso
prévio (RHC  185348/SP),  cujo provimento foi  negado em
11/9/2023 - ou seja, em data recente.

3. "A mera reiteração de pedido, que se limita a
reproduzir,  sem  qualquer  inovação  de  fato  e/ou  de
direito,  os  mesmos  fundamentos  subjacentes  a
postulação  anterior,  torna  inviável  o  próprio
conhecimento da ação de habeas corpus".  (AgRg no
HC  n.  190.293,  Rel.  Min.  Celso  de  Mello,  julgado  em
20/10/2020, DJe 19/11/2020).

4. Ademais, o agravante se limitou a reproduzir as
razões do recurso ordinário, sem impugnar especificamente
a decisão agravada.

Todavia,  "[...]  a  jurisprudência  deste  Superior
Tribunal de Justiça orienta que o princípio da dialeticidade
exige da parte a demonstração específica do desacerto da
fundamentação no decisum atacado. Precedentes" (AgRg
no  HC  n.  752.579/BA,  Rel.  Ministro  JOÃO  BATISTA
MOREIRA (Desembargador Convocado do TRF1),  Quinta
Turma, DJe de 3/7/2023).

5. Agravo não conhecido .
(AgRg  no  RHC  n.  186.154/SP,  relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado em
17/10/2023, DJe de 27/10/2023.)

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RENATO RAFAEL GRICZYNSKI 
ADVOGADO : RENATO RAFAEL GRICZYNSKI - PR101734
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : SOLANGE MATOZO DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : KAUANE FERNANDA DOMINGUES 
CORRÉU : ADAÍLSON SOARES PINTO 
CORRÉU : JEFERSON GOMES RODRIGUES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SOLANGE MATOZO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : RENATO RAFAEL GRICZYNSKI - PR101734
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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